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Altera o $ 2' do art. 2' e o capas do art. 9' e
inclui parágrafo único no art. 9' da Lei
Complementar n' 320, de 2 de maio de 1994
-- que dispõe sobre a denominação de
logradouros públicos e dá outras
providências --, e alterações posteriores,
restringindo a iniciativa para a proposição
de pro.fetos de denominação de logradouros
e dando outras providências.

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto em epígrafe, de autoria
do Vereador Marcelo Sgarbossa.

instada a oferecer parecer prévio (fls. 07), a Douta Procuradoria desta
casa, manifestou-se no sentido de que a proposição padece de vício de
inconstitucionalidade, visto o prometo ter como escopo central ''ref/rar da
competência dos partamentates municipais a iniciativa de proposição de
denotninação de togtadotlt'os. deixando-a. tão somente, pata o ExectLtivo
Mlunicipal e pata os morador'es, ctssitn como os cuidados cona os tr(Itnites
aduz/n/s/ra/avos'', entendimento este do STF

Após, seguindo os trâmites legislativos, o presente expediente foi
remetido à Comissão de Constituição e Justiça, fls. 09/10, manifestando-se esta,
pela existência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto pelos
fundamentos apresentados pela procuradoria e mais, forte no art. 56. IX da
LOMPA]

' Arr. 56. Os assuntos de competência do Município sobre os quais cabe à Câmara N'municipal dispor: com a sanção
do PEefêito: são. especialmellte:

IX - denominação de próprios municipais: -vias: logradouros e equipamentos públicos: obsel-vado o disposto no inc.
VI do $ 2' e no g 3' do art. 58 desta Lei Orgânica;
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Em seguida o projeto foi encaminhado ao autor, Vereador Marcelo

Sgarbossa, para que, querendo, apresenta-se contestação ao parecer aprovado pela
CCJ, nos moldes do artigo 56 do Regimento CMPA2

De forma tempestiva, o vereador proponente, apresentou a devida
peça contestacional, sob argumentos de que ''... o pa/,/a/77en/ar apresc?n/ot/ o
Projeto de Lei Complementar (PLCL) pctta altet'aT' rt-matéria ci,fita a denominação
de Logradouros e eqtLipamentos pttblicos, disposta erTI Lei Cortlplementa}.
btlscando deixai' a cargo do ExectLtivo Municipal os cuidados com os tl'ânlites
administrativos. Para etn segtlida, etn nome do Pre,Rito: se encaminhar o
correspondente Projeto de Lei para o Legislativo: cdim de qtle os parlamentares
deliberam na .forma pt'avista na Lei Ot'genica do Município de Pot'to Alega'en'

Com a juntada da supracitada peça, o expediente foi reencaminhado a
Comissão de Constituição e Justiça para emissão de parecer à peça SWe/'m/amd/, a
qual, manteve posicionamento anteriormente tombado sob interpretação de que a
con\es\anão, ' deixou de apresentam' qualquer argtlnLento constitucional, orgânico
ou Legal que trens.lk'T'me o entendimento inicial desta CCJ'' .

E o relatório

O projeto em análise tem por objetivo incluir, # 2' do art. 2' e o capa/f
do art. 9' e inclui parágrafo único no art. 9' da Lei Complementar n' 320, de 2 de
maio de 1994 que dispõe sobre a denominação de logradouros públicos,
basicamente, retirar da competência dos vereadores de Porto Alegre a possibilidade
de propor nomes à logradouros públicos.

Evidente, há que se considerar o parecer prévio da Douta Procuradoria
da CMPA, e também o parecer da CCJ, eis que são os setol'es competentes há
fazerem a análise prévia de constitucionalidade ou de alguma afronta
infraconstitucional a projetos de Lei ejn tramitação nesta Casa Legislativa, e,
ambas, apontaram óbices de natureza jurídica a tramitação do PLCL n' 0025/] 8.

No que tange as competências regimentais desta Comissão, art. 37 do
Regimento CMPA e, avaliadas as considerações apresentadas pela Procuradoria e
pela Comissão de Constituição e Justiça, este relator, tem, no mérito, entendimento

' Art. 56. Quando o parecer da Comissão de Constituição e Justiça apontar existência de óbice de naturezajurídica
para a tramitação da matéria. o autor da proposição será cíentifícado para. no prazo de lO (dez) dias. apresentar
contestação pol escrito.
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desfavorável à aprovação do projeto.

Diante do exposto, somos pela rejeição do Prometo.

Sala de Reuniões, 06 de setembro de 2019.

''Jyád','."*'.,
Presidente e Relator

Aprovado pela Comissão em /IO« Oq .g049
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